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Resumo: O presente estudo examina a interseção entre o regime prisional, os 
direitos fundamentais e as novas dinâmicas do teletrabalho, propondo uma 
abordagem inovadora sobre o vínculo empregatício do detento. Em um 
cenário de crescente digitalização das relações laborais, questiona-se se o 
teletrabalho pode servir como um vetor eficaz de reintegração social, ao 
mesmo tempo em que se evita a dupla penalização do condenado. O artigo 
argumenta que a privação de liberdade não deve implicar na privação absoluta 
de direitos laborais, tampouco na imposição de condições contratuais 
desproporcionais, que perpetuem o estigma e dificultem a ressocialização. 
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Abstract: This study examines the relationship between the contractual 

suspension of newly detained workers and the potential use of electronic 

monitoring as a means to ensure the continuity of the employment 

relationship, while safeguarding the fundamental and labor rights of the 
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convicted individual. In the context of contemporary transformations in labor 

relations, the adoption of remote work emerges as a potential solution to 

mitigate the impact of incarceration on workers’ dignity, preventing penal 

sanctions from resulting in dual punishment: deprivation of liberty and the 

total suppression of their productive capacity. 

Keywords: Remote Work, Contract Suspension, Fundamental Rights, 

Electronic Monitoring, Prison Labor, Social Reintegration. 

 

1. Introdução 

A análise parte do princípio de que o trabalho é um direito 

fundamental, conforme positivado em ordenamentos jurídicos nacionais e no 

direito internacional dos direitos humanos. O estudo examina a viabilidade da 

aplicação do teletrabalho ao contexto carcerário, considerando a necessidade 

de compatibilizar o cumprimento da pena com a dignidade do trabalho. 

Discute-se, ainda, o risco de precarização, caso esse modelo seja 

instrumentalizado como ferramenta para redução de custos empresariais sem 

garantir aos detentos as mesmas proteções conferidas aos demais 

trabalhadores. 

Metodologicamente, a pesquisa adota um enfoque normativo e 

comparativo, analisando experiências internacionais de trabalho prisional à 

distância e as diretrizes da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e da 

Corte Europeia de Direitos Humanos sobre a não exploração do trabalho de 

detentos. O estudo problematiza a frequente violação ao princípio da 

isonomia na relação de trabalho dos encarcerados, especialmente quando 

submetidos a regimes de remuneração diferenciada ou desprovidos de direitos 

como previdência, jornada justa e progressão profissional. 

Outro ponto crítico abordado é o impacto da digitalização do 

trabalho prisional na ressocialização e na redução da reincidência criminal. A 

hipótese sustentada é que o teletrabalho pode representar um instrumento 
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eficaz de transição entre o encarceramento e a reintegração social, desde que 

estruturado sob diretrizes claras de proteção aos direitos fundamentais. Além 

disso, argumenta-se que a exclusão digital da população prisional, aliada à 

ausência de capacitação adequada, pode converter-se em mais um fator de 

marginalização no pós-cumprimento da pena, impedindo a plena reinserção 

do egresso no mercado de trabalho. 

Diante dessas questões, conclui-se que a regulamentação do 

teletrabalho para detentos deve ser formulada de maneira a impedir a 

exploração da força de trabalho carcerária, garantir a não dupla penalização 

do condenado e proporcionar efetiva qualificação profissional. O teletrabalho 

não pode ser concebido como um instrumento de desresponsabilização do 

Estado ou das empresas, mas sim como um meio legítimo de ressocialização 

que respeite os princípios da dignidade da pessoa humana e da equidade 

laboral. A transição para um modelo de trabalho remoto no ambiente prisional 

exige, portanto, uma reestruturação normativa que assegure aos detentos o 

status de trabalhadores com direitos integrais, fortalecendo seu papel como 

cidadãos produtivos no pós-cumprimento da pena. 

 

2. Casos práticos 

No mundo atual a tecnologia é parte importante do dia a dia da 

maioria das pessoas, além de que, com o seu crescimento, é essencial que 

qualquer pessoa saiba manuseá-la, a fim de se integrar na sociedade 

contemporânea3.   

O que todas as nações almejam com o sistema prisional é, 

principalmente, a redução da taxa de reincidência. Assim, a inserção dos 

 
3 https://justice-trends.press/pt/sistema-prisional-e-tecnologia-digital-uma-introducao-a-

analise-de-dados-e-recursos-preditivos/ 

https://justice-trends.press/pt/sistema-prisional-e-tecnologia-digital-uma-introducao-a-analise-de-dados-e-recursos-preditivos/
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detentos no mundo da tecnologia digital é imprescindível para que isso 

aconteça, com o objetivo de que eles se reintegrem na sociedade o mais rápido 

possível.  

Preparar os infratores para a vida em comunidade é essencial para 

reduzir a reincidência. A tecnologia desempenha um papel fundamental nesse 

processo, facilitando o ensino remoto, o acesso a bibliotecas digitais e a 

ressocialização autogerenciada, o que reduz custos e melhora os resultados. 

O acesso à internet nas penitenciárias será fundamental para o 

sucesso das iniciativas educacionais e de emprego. Isso abrirá caminho para 

uma gama mais ampla de oportunidades de educação online. Estudos recentes 

demonstraram que a educação pode desempenhar um papel crucial na 

redução da reincidência, especialmente entre os infratores de alto risco. Além 

disso, a certificação profissional on-line reconhecida aumentará 

significativamente as qualificações de emprego e a prontidão para o trabalho.  

A implementação de comunicações digitais modernas nas 

penitenciárias também permitirá contatos positivos e pró-sociais com a 

comunidade e o apoio familiar, ao mesmo tempo em que garante a segurança. 

Além disso, as soluções digitais oferecem métodos para desenvolver uma 

estrutura de interceptação e gestão da comunicação dos presos com a 

comunidade, de forma eficaz e segura. 

 

2.1 – Finlândia e a implementação de IA no Sistema 

Prisional 

A Finlândia, um país que já é reconhecido pelo seu sistema prisional 

humanizado, em busca achar uma solução para os presidiários sem acesso à 

tecnologia, se alinhou a um programa chamado “Prisão Inteligente”, que 

procura ensinar noções de construção civil e IA aos detentos. Nos últimos 
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dois anos, a Finlândia está inserindo aos poucos esses trabalhos diferentes dos 

tradicionais aos detentos. Segundo o gerente do projeto, os detentos 

finlandeses têm acesso restrito a serviços digitais, o que é feito para garantir a 

segurança e a proteção dos dados. 

A iniciativa está sendo implementada em três prisões, onde cada 

detento tem acesso a um celular pessoal com software especializado para 

comunicação interna. Em outras unidades, há estações de trabalho 

compartilhadas disponíveis. O objetivo é promover a inclusão digital dos 

presos, preparando-os para o mundo exterior, que é cada vez mais 

tecnológico. 

Além disso, coloca-se que reatribuir as funções de vigilância rotineira 

da equipe penitenciária permitiria que eles se concentrassem em áreas voltadas 

à tecnologia para prevenir incidentes e melhorar a segurança. Por outro lado, 

há críticas sobre o uso da tecnologia nos sistemas prisionais, existem aqueles 

que colocam que o programa de acesso à tecnologia está usando a mão de 

obra barata dos detentos para fazer  aquilo que custaria muito mais sendo feito 

por profissionais da área – questão essa que já foi respondida pelas autoridades 

da Finlândia, que constaram que os presos recebem a mesma quantidade  que 

outros tipos de trabalho prisional.  

 

2.2 – Transformação digital no sistema prisional belga: 

melhorar a vida cotidiana de reclusos e funcionários 

Na Bélgica, no que diz respeito à plataforma digital para os detentos, 

a prioridade inicial foi garantir um acesso amplo ao e-learning. Além disso, 

procuram também expandir o acesso à plataforma para incluir não apenas as 

salas de aula, mas também as áreas de alojamento e celas, em todas as 

instalações prisionais.  
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Ademais, a plataforma será ampliada com a inclusão de outros 

serviços digitais, como loja virtual, banca eletrônica para detidos, chamadas 

pela Internet, vídeo e música on demand, entre outros. Dessa maneira, os 

detentos poderão acessar as possibilidades digitais disponíveis na sociedade, 

por meio de versões adaptadas e seguras para o ambiente prisional. 

A digitalização exige uma abordagem específica para orientar os 

funcionários, levando em conta as particularidades da gestão administrativa 

da detenção e dos detidos. 

Três unidades prisionais e dois centros psiquiátricos forenses (FPC) 

já contam com uma plataforma de serviço digital, beneficiando cerca de 1.400 

reclusos e internos. Essa plataforma permite, pela primeira vez, uma conexão 

digital com o mundo exterior, facilitando a reintegração e melhorando a 

qualidade de vida. 

O objetivo seguinte é disponibilizar uma plataforma de 

aprendizagem digital para todos os detentos na Bélgica, totalizando pelo 

menos 7.500 detentos, com acesso seguro e controlado à Internet4. 

 

3. Ressocialização 

Certo é que a ressocialização é uma das finalidades da teoria do 

direito penal e da pena privativa de liberdade, deste modo, enquanto a teoria 

retributiva tradicional vê a pena como uma resposta proporcional ao crime, 

a teoria preventiva justifica a sanção penal como um meio de evitar novas 

infrações. Dentro dessa lógica, a ressocialização surge como uma vertente da 

prevenção especial, que busca evitar a reincidência por meio da reintegração 

do indivíduo. 

 
4 https://justice-trends.press/pt/transformacao-digital-no-sistema-prisional-belga-melhorar-a-

vida-cotidiana-de-reclusos-e-funcionarios/ 
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Sob a ótica contratualista, o Estado assume a responsabilidade de 

não apenas punir, mas também criar condições para que o indivíduo retorne 

à sociedade. Assim, a privação de liberdade não pode significar a exclusão 

definitiva, mas deve oferecer meios de recuperação social. 

Instrumentos internacionais, como as Regras de Mandela (Regras 

Mínimas da ONU para o Tratamento de Presos), reforçam que o 

encarceramento deve respeitar os direitos fundamentais dos detentos e ser 

estruturado para facilitar sua reabilitação. A jurisprudência internacional tem 

reconhecido a necessidade de penas proporcionais e humanizadas, 

reafirmando a ressocialização como um direito e um dever do Estado. 

Sob Perspectivas críticas questionam se os sistemas penais 

tradicionais realmente cumprem a função ressocializadora ou se perpetuam 

ciclos de exclusão e desigualdade. A criminologia crítica propõe reformas 

que integrem a educação, o trabalho e a inclusão social como instrumentos 

fundamentais da pena. 

 

4. Desafios e Cautela Juridícas Atuais 

A ressocialização por meio da digitalização e do trabalho no sistema 

prisional representa um avanço significativo no campo penal e criminológico. 

No entanto, a implementação dessas medidas exige atenção especial em 

relação a desafios estruturais, éticos e práticos. Este capítulo abordará as 

principais questões relacionadas ao valor do trabalho prisional, a proteção de 

dados, a segurança pública e as vantagens individuais e coletivas dessas 

iniciativas. 

 

4.1 Desafios e Cautelas: Valor do Trabalho, Proteção de 

Dados e Segurança Pública 
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O trabalho dentro do sistema penitenciário sempre foi um tema 

controverso, especialmente no que diz respeito ao equilíbrio entre 

oportunidades de reabilitação e a exploração da mão de obra carcerária. 

Críticos argumentam que programas laborais podem ser utilizados para a 

exploração econômica dos detentos, substituindo profissionais qualificados 

por mão de obra barata. No entanto, estudos como os de Bohmert e Duwe 

(2012) nos Estados Unidos e Peled-Laskov e Timor (2018) em Israel 

demonstram que o acesso ao trabalho no cárcere reduz significativamente a 

reincidência e facilita a reintegração social. 

Além do valor do trabalho, a proteção de dados é uma preocupação 

crescente com a introdução de tecnologias digitais no ambiente prisional. 

Sistemas como os utilizados na Finlândia e Bélgica garantem que a inclusão 

digital seja feita com controle estrito, protegendo tanto os detentos quanto a 

segurança pública contra o uso indevido de informações sensíveis. 

4.2 Vantagens e Avanços: Benefícios Individuais, Familiares, 

Comunitários e Sociais: A ressocialização por meio da tecnologia e do 

trabalho impacta positivamente não apenas o indivíduo, mas também suas 

famílias e comunidades. O acesso a treinamentos digitais e ocupacionais 

permite que os detentos desenvolvam habilidades que ampliam suas 

oportunidades no mercado de trabalho após a libertação. Esse efeito se reflete 

diretamente na redução dos índices de reincidência, conforme demonstrado 

em programas de ressocialização ao redor do mundo. 

No âmbito familiar, detentos que participam de atividades 

produtivas relatam um aumento na autoestima e no senso de propósito, o que 

fortalece os laços familiares e reduz os efeitos negativos da reclusão. 

Comunitariamente, a reinserção de ex-detentos qualificados contribui para a 

economia e reduz os custos sociais da reincidência criminal. 

4.2 Qualidade de Vida do Recluso e Impactos Coletivos 
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A qualidade de vida dos detentos melhora significativamente quando 

há acesso a programas de trabalho e educação. Estudos indicam que a 

ocupação produtiva no cárcere não apenas proporciona dignidade, mas 

também reduz o estresse e os conflitos dentro das unidades prisionais. A 

experiência internacional comprova que sistemas prisionais que investem em 

trabalho e educação apresentam menores taxas de violência interna e maior 

taxa de recuperação social dos indivíduos. 

A frase "o trabalho engrandece" encontra respaldo empírico quando 

se observa que programas laborais estruturados diminuem a reincidência e 

aumentam a empregabilidade dos ex-detentos. Dados estatísticos apontam 

que iniciativas bem-sucedidas nos Estados Unidos, Israel e países da União 

Europeia resultaram em uma redução significativa na reincidência criminal, 

consolidando a importância de tais programas. 

O avanço tecnológico e a oferta de trabalho no sistema prisional 

representam um passo essencial para a modernização das políticas de 

ressocialização. No entanto, desafios como a exploração da mão de obra 

prisional, a segurança da informação e o uso ético das novas tecnologias 

devem ser constantemente monitorados. O equilíbrio entre os benefícios 

individuais e coletivos e as precauções necessárias definirá o sucesso dessas 

iniciativas na construção de um sistema prisional mais justo e eficaz. 

Temos como espaço amostral a pesquisa estatística em estudo 

realizadso em Portugal, conforme exposto abaixo: 
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Tratando de reclusos homens ainda é uma realidade que são os 

principais provedores da família que ficam a merce do seu sustento e qualidade 

de vida quando ocorre a prisão privativa de liberdade do recluso, o que não é 

uma realidade quando se trata de reclusas mulheres, ressaltando ainda a 

desigualdade de género no âmbito social até mesmo mesmo quando se trata 

de ressocialização de reclusões no âmbito jurídico social histórico.  

 

5. Conclusão 

A ressocialização de indivíduos privados de liberdade é um dos 

desafios mais complexos da política penal contemporânea. A introdução do 

trabalho e da digitalização no sistema prisional se mostra como um caminho 

promissor para a reintegração social, reduzindo a reincidência e 

proporcionando maior dignidade aos detentos. No entanto, é fundamental 

que tais iniciativas sejam implementadas com critérios rigorosos, garantindo 

que não se tornem formas de exploração econômica e que respeitem os 

direitos fundamentais dos reclusos. 
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As evidências apontam que programas de ressocialização eficazes 

resultam em impactos positivos não apenas para os indivíduos, mas também 

para suas famílias, comunidades e para a segurança pública como um todo. 

Países que investem em capacitação profissional e digitalização no cárcere têm 

obtido sucesso na redução da criminalidade e na melhoria das condições 

dentro das unidades prisionais. 

Portanto, é essencial que as políticas públicas considerem os desafios 

e as cautelas inerentes a esses programas, promovendo uma abordagem 

equilibrada entre reabilitação e segurança. Somente por meio de um esforço 

conjunto entre Estado, sociedade e setor privado será possível construir um 

sistema prisional que cumpra seu papel ressocializador de forma ética e eficaz. 
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